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Veio a conhecimento desta con§ultoria técnica nâ áreãjurídica e contábil, processo

de contratação de serviços artísticos dêstinados à apresentâção da artistâ "loelma" (turnê lsso

é Calypso), no Festivâlda lndependênciâ, no dia O5/O9/2024.

Visa o pÍesente dar cumprimento às atribuições estabelecidâs nos artigos 31 e 74

da Constituição Federal e demais normais que regulam as atribuições do sistema de controle

interno, referentes ao exercício de controle prévio e con€omitântes dos atos de Sestão.

Trata-se da contratação direta, por inexi8ibilidade, para prestâção de seÍviços

artísticos destinados à apresentação do artista Vitor Fernandes, nos Festejos luninos, no dia

26/06/2024, conÍotmê especificações constantes no processo, no qual contempla a empresa I
Mustc EDIToRÂ PRoouçÕEs aRÍlsÍlcÁ LTDA, inscrite no cNPl sob o n" 39.888.4o2l0d)1{x},

a qual detém contrato de exclusividade para íepresentação do artista em apreço.

O processo veio instruído com ofício da Secretaria Municipal de Cultura, DFD, ETP,

termo de reÍerência, despacho da Prefeitura Municipal, documentaçâo da empresa (habilitação

jurídico e fiscal), inÍormações sobre a dotação orçâmêntária, e pareceriurídico.

Portanto, diante da instrução processual, e exclusivamente em relaçâo a sua

formalidade, não foidetectada irregularidade que ampeça a continuidade do mesmo, razão pela

qual declaÍamos suà conformidade de acordo com o disposto no art. 74, ll da l-ei ne 14.133/21.

Recomendamos, contudo, que antes da reali2ação do empenho que seiam

veriÍicâdas todas as certidôes de regularidade íiscal e trabalhista apresentadas no processo de

inexigibilidade, cuja vigência contemple a data da assinatura do contrato/empenho

Ressalvamos que todos os despachos e pareceres técnicos acostâdos no processo

são de única e exclusiva responsâbilidade dos respectivos setores e seus signatários.
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Sem mais formalidades, maniíestamo-nos pelo prosseguimento do certâme.

É o parecer,

Alto Ale8re do Pindaré/MA, 26 de agosto de 2024.
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